
EMENDA Nº    23 , AO PROJETO DE LEI Nº 749, DE 2009

SL Nº 362, DE 2009

Dá nova redação ao Artigo 1º:

Artigo 1º. - Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, para fundo de investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei estabelece que o Poder Executivo poderá ceder os direitos creditórios originários de créditos tributários e não tributários objetos de parcelamento administrativos ou judiciais, relativos aos impostos, multas, ressarcimentos, restituições e indenizações no âmbito estadual. A natureza distinta de todos estes haveres tornará muito mais complexa a padronização das operações de securitização, trazendo dificuldades adicionais para a avaliação dos riscos que incorreram os investidores deste Fundo. Por este motivo, esta emenda visa restringir os direitos creditórios aos créditos tributários relativos ao parcelamento do ICMS, conforme prevê Convênio ICMS 104/02, aprovado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária.

Sala das Sessões, em 14-9-2009

a)  Rui Falcão
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